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A - CONSIDERAÇÕES GERAIS

Esta parte da Aglomeração Urbana em estudo, é o setor urbano de maior

significação, pois parte dele é constituído pelo núcleo central da

cidade de Vitória. Limita-se ao Norte com a cota de SOm do maciço

central; a Oeste com o estuário ou ria do Santa Maria; ao Sul com a

Baía de Vitória e a Leste tem como limite a Av. Paulino Muller.

Com uma área bruta de aproximadamente 437 ha (mancha urbana em 1978),

possui uma densidade populacional entorno de 120 hab/ha 1
•

E' formada pelos bairros de Santo Antonio, Caratoíra, Vi I a Ru

bim, Ilha do Príncipe, Santa Clara, Fonte Grande, Forte são João e

trecho da Ilha de Santa Maria.

Ocupa uma estreita faixa entre o mar e a montanha, constituindo-se na

parte da Aglomeração Urbana de Vitória mais bem favorecida pela ins

talação de equipamentos comunitários e por infra-estrutura urbana.

Para efeito de análise desta parte urbana, a area foi dividida em três

setores:

1 A área bruta, admitindo-se a cota de SOm como limite Norte, e nao a
mancha urbana, é de 387 ha.
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- FORTE S~O JOÃO/ILHA DE SANTA MARIA.

Limites: Norte - cota de SOm. do maciço central

Leste - Av. Paulino Muller

Sul - Bafa de Vit6ria

Oeste - Forte Saldanha da Gama

- CENTRO

Limites: Norte cota de SOm. do maciço central

Leste - Av. Paulino Muller

Sul - Baía de Vit6ria

Oeste - Aterro da Ilha do Príncipe (inclusive)

- SANTO ANTONIO

Limites: Norte e Leste - cota de SOm. do maciço central

Sul - aterro da Ilha do Príncipe

Oeste - estuário do Rio Santa Maria.

B - CARACTERIZAÇÃO

B.l. - CENTRO

A faixa territorial correspondente a este setor em análise, está comprl

mida entre o mar e a montanha, apresentando-se muito acidentada. Numa

profundidade de 300 metros, é possível encontrar uma variação de altime

tria que vai do nível do mar aos 80 metros, o que tem dificultado a im

plantação dos prédios, a circulação e o acesso de veículos.

A exiguidade de área gera a superocupação dos terrenos, traduzindo-se nô

construção em altura, acentuando-se nas areas planas. Na Esplanada

Capixaba, parte conquistada ao mar, o gabarito médio é de 20 pavime~

tos. A densidade predial é alta, vez que os prédios surgem colocados,



constituindo-se
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uma verdadeira muralha. Prédios de mais de 10 pavi

mentos são notados em diversos pontos da cidade, observando-se também

um crescente número de edifícios em construção.

Ao longo dos prédios altos, de construção recente, permanece o casario

velho, de até dois ou três pavimentos, que aos poucos vai sendo

1ido e substituído para dar lugar aos novos edifícios em altura.

Este fato é decorrência da grande demanda por terrenos propícios

construção - o centro está compreendido em uma area que mede cerca

demo

~

a

de

dois quilômetros de extensão por 600 metros em média de profundidade -

al iado a especulação imobiliária. Os edifícios que foram erquidos co~

trastam fortemente com os terrenos exíguos e as ruas estreitas do pri

mitivo traçado colonial, presente ainda em inúmeros trechos do arruado

central.

A densidade demográfica do Centro é de 137,3 hab/ha (em 1970 era de

104,0 hab/ha). t neste setor urbano que se encontra a maior densidade

de edificação de toda a Aglomeração. A aparente contradição entre uma

maior densidade de edificação e uma densidade demográfica re1ativamen-

te baixa, explica-se pela própria especial ização do Centro, que

ca na ocupação de parcela substancial de suas edificações.

imp1~

Com efeito, abrigando inúmeras atividades comerciais e de prestaçao de

serviços, o Centro só é uti1 izado em sua plenitude durante uma parte
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do dia, esvaziando-se substancialmente, à noite.

o setor urbano em estudo, além de abrigar as principais instalações de

serviços e comércio da Aglomeração, apresenta consideravel ocupação'

residencial, cerca de 20% da população de Vitória (em 1970 o dado en

contrado é de aproximadamente 21%), reside no Centro, o que permite ca

racterizar o setor como uma zona de transição de zona mista (residenci

aI e comercial), para zona comercial e de serviços.

o centro de Vitória, constitui-se no núcleo principal de atraçao e ani

mação de toda a Aglomeração. Além dos estabelecimentos de abasteci

mentos e prestação de serviços, aí e que se concentram a maior parcela

dosequipamentos institucional, cultural e recreativo, existentes na

aglomeração.

A principal faixa de comércio, começa em Vila Rubim, onde se local iza

o principal centro de abastecimento de gêneros al imentícios do munici

pio, estendendo-se até a Av. Jerônimo Montei ro, junto a Praça do trab~

1ho, ocupando uma área de aprox imadamente 30ha. O comérc io alcança ta~

bém outras ruas ocupando-as em quase toda a sua extensao: Av. Duarte

Lemos e Av. Marcos de Azevedo. Outra concentração comercial localiz~

se próximo ao Parque Moscoso, entre as Avenidas Preso Florentino Avi

dos e Cleto Nunes, onde se sucedem estabelecimentos comerciais e edi

ficios de escritórios. Osquarteirõés fOf1mados entre as ruas General O

sório, Thiers Veloso e Av. Repúbl ica,tem um uso predominantemente co

mercial e de prestação de serviços, com grande quantidade de edifícios

de escritórios.



A área comercial desenvolve-se seguindo o eixo formado pela Av.
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Jerô

nimo Monteiro, abrangendo a Av. Getú1 io Vargas, mais Duque de Caxias

e Princesa Isabel. Dentre estas, Av. Jerônimo Monteiro e a que atin

ge uma maior diversidade de estabelecimentos comerciais e de serviços,

sendo por eles ocupada de ponta a ponta. As ruas Graciano Neves, Se

te de Setembro e 13 de Maio, apresentam características comerciais. Os

estabelecimentos local izados nessas ruas dedicam-se, em sua maioria,

a venda de artigos de vestuário e presentes, constituindo um

do comércio de luxo de Vitória.

núcleo

Embora demonstre forte tendência para mudança, o centro p01Ítico-adml

nistrativo da microrregião esta instalado nesta área em estudo. Aí e

que se encontram localizadas as repartições estaduais, municipais e

federais. Nele estão sediados o Palácio do Governo, a Assembléia Le

gislativa, o Banco do Brasil, a Companhia Vale do Rio Doce, a Caixa E

conômica, órgãos do Ministério da Fazenda, Companhia Telefônica do Es

pírito Santo, Cia. de Agua e Esgostos, Assoe. Estadual da Imprensa, Dele

gacia da Rec.federal,a Agência de Correios e Telégrafos, bem como a Ca

pitania dos Portos, o INAMPS,Juizado de Menores, o Eorpo de Bombeiros,

etc. O Porto de Vitória (cais comercial) está localizado neste setor,

impondo-se com sua presença.

A Ilha do Príncipe, ponto de passagem entre Vitória e Vila Velha passa
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por profundas transformações representadas pelas obras de aterro e do

novo terminal rodoviário que aí se fazem. A Ilha do Príncipe foi

incorporada a Ilha de Vitória, mediante larga faixa de aterro, segui~

do projeto de urbanizaç~o executado pela COMDUSA.

o padr~o construtivo da Ilha do Príncipeépobre, registrando-se um nu

mero significativo de habitações abaixo dos Ilpadrões mínimos de con

forto ll .

Com a construç~o do terminal rodoviário, do acesso da 2~ Ponte e de

um centro comercial projetado entre o terminal eomercado da Vila Ru

bim, a Ilha do Príncipe passa a ser expans~o do centro de Vitória, in

corporando-se a este.

EQUIPAMENTOS URBANOS

Dentre os principais equipamentos de saúde estão a Santa Casa de Mi

sericórdia, próximo a Vila Rubim, o Hospital S~o José, Clínica de

Repouso Santa Angélica, o Pronto Socorro de Fraturas, Clínica dos Aci

dentados, etc.

O equipamento de ensino, esta representado por escolas primárias e es

tabelecimentos de ensino médio e algumas de ensino superior: a Faculd~

de de Farmácia, a Uni~o Universitária Tecnológica do Trabalho (UNESTT)

e a Escola Superior de Música.
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Existem no centro oito cinemas em funcionamento, bem como o mais im

portante teatro da Aglomeração, o teatro Carlos Gomes, situado na Pra

ça Costa Pereira. Na parte alta da cidade encontra-se a Galeria Home

ro Massena e o teatro Estudio, ambos localizados na Av. Pedro Palãcios~

Outros equipamentos culturais são representados pelo Museu de Arte

ReI igiosa na Igreja de Santa Luzia e mantido pelo Instituo do Patrimô

nio Hist6rico e Artistico Nacional em conv~nio com a Universidade Fede

ral do Espirito Santo e pela Biblioteca Estadual.

A concentração de restaurantes e bares no centro de Vit6ria é

superior ao encontrado no restante da Aglomeração.

mui to

As areas livres, sao representadas pelo Parque Moscoso (2,3 ha); pr2

ça 8, praça Costa Pereira, Praça Getúl io Vargas e Praça João Climaco,

entre outras, com uma area total de aproximadamente 46.500m2 (inclusive

o Parque Moscoso.

Os principais hotéis da Aglomeração, classificados como de primeira ca

tegoria, estao situados nesta área em estudo. Além destes existem ou

tros estabelecimentos hoteleiros: hotéis de categoria inferior, pensões

e dormit6rios.

SISTEMA VIARIO

o territ6rio da microrregião é cortado por duas estradas federais: a

BR 101 e a BR 262. O trecho no qual o traçado das duas rodovias se con
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fundem, constitui-se na principal peça da estrutura rodoviária ao Sul

da Aglomeração Urbana de Vitória. Atravessando todo seu setor sudoes

te (Campo Grande, Alto Lage, Jardim América, Itaquari, são Torquato e

outros), A BR-262 atinge o centro da cidade de Vitória pela Ponte FI~

rentino Avidos. A BR-lOl atravessa a Aglomeração Urbana externamente

a esta, indo de Campo Grande a Carapina pelo Contorno da BR-lOl. Otre

cho do Aeroporto até Carapina pode ser visto como de acesso da BR-lOl

e Vitória. Os trechos destas estradas que dão acesso à Vitória perde-

ram as características rodoviárias, para assumi r lIs tatus ll de via urbana

de tráfego intenso.

No centro da cidade o fluxo de passagem é feito pela parte plana, entre

a baia de Vitória e as encostas de maciço central, numa faixa que varia

de 30 a 250 metros. A cidade desenvolve-se praticamente 1inear, conte~

do neste trecho 2 eixos, um servindo de entrada e outro de saída. Os po~

tos de engarrafamento do fluxo viário neste setor se dão, pela associa-

ção de 3 fatores:

Ponto de passagem obrigatório do fluxo, no sentido Norte-Sul;

Constituição topográfica;

Ruas estreitas, herança do tempo colonial.

O fluxo de veículos no centro de Vitória, no sentido Sul-Norte, é feito

através das Avenidas Alexandre Buaiz, Getúlio Vargas, Princesa Isabel e

Vitória, ou pelas Avenidas Alexandre Buaiz, Getúl io Vargas e Mascarenhas

de Morais. O fluxo no sentido Norte-Sul, e feito quase que exclusivamen

te através das Avenidas Jerônimo Monteiro (onde se misturam todo tipo de

veículo), República, Cleto Nunes e Marcos de Azevedo.
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o acesso à cidade alta é executado através das ruas Graciano Neves,

Nestor Gomes, Dom Fernando e Caramuru. A saída da cidade alta é feito

através de 4 pontos principais: ruas Caramuru, Nestor Gomes (em fren

te ao Palácio), Dionizio Rezende e 13 de Maio.

A ligação da Ilha com o continente é feita exclusivamente através da

ponte Florentino Avidos, cuja capacidade de trafego já se encontra sa

turada. O bairro de Vila Rubim, na cabeceira da ponte, sofre as con

sequências desse afluxo, não possuindo vias adequadas à ordenação e es

coamento dos veículos de passagem.

Uma nova ponte de ligação ao continente está sendo executada na altura

da Ilha do Príncipe, estando em fase final de construção.

O tráfego no centro da cidade apresenta-se congestionado, principalme~

te no período comercial. O movimento de veículos atinge sua maior

intensidade nos horários de pico, ou seja: na parte da manhã, ao meio

dia, e na parte da tarde com a saída do trabalho, ocasionando nestes ho

rários os congestionamentos nas vias centrais.

A avenida Jerônimo Monteiro exerce, não somente uma significativa fun

ção comercial, como serve ainda de passagem obrigatória ao tráfego que

corta a Ilha em demanda ao continente. No entanto uma quantidade si~

nificativo de veículos utiliza as vias da cidade alta (da praça Costa

Pereira até o Parque Moscoso) como alternativa de via periférica.
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- PONTOS DE ESTRANGULAMENTO NA AREA CENTRAL*

A topografia da área central, a excessiva concentraçao de atividades no

centro de Vitória, (que agrava o conflito entre a demanda e a oferta

de espaços para a circulação), aliado ao fato de ser fe i to

por aí grande parte do fluxo Norte-Sul na Aglomeração, vem provocando

grande congestionamento no seu interior.

Este conflito se manifesta mais intensamente através da existência de

quatro pontos de estrangulamento de complexa solução na medida em

que exigem investimentos e organizações de várias iniciativas a serem

tomadas por diferentes instituições.

- PONTE FLORENTINO AVI DOS

O principal "gargaloll do sistema viário está localizado na ligação

Vitória - Continente Sul. Dada sua característica de via urbana com

duas faixas sem divisão e com duplo sentido de tráfego, a Ponte Flo

rentino Avidos (única ligação atualmente existente) tem sua capacid~

de limitada a 2.000 veículos por hora em ambos os sentidos, quando u

ti lizada em suas melhores condições de geometria e de trânsito.

E importante ressaltor o fato de estar a ponte Florentino Avidos, a

tendendo a um fluxo da ordem de 50.000 veículos/dia. A situação agr~

~': Ver estudos: "Grande Vitória - Sistema de Transporte Aquaviário"
e IIGrande Vitória - Plano Di retor de Transportes Ur
ban os /PA ITTII.
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va-se ainda mais se forem consideradas as chamadas hora pico.

A partir do l? semestre de 79, quando deverá entrar em funcionamento

aa 2. ponte, este excesso de veículos, somando-se o crescimento a ser

verificado no período, será absorvido pela nova via.

2 - VI LA RUB IM

A entrada em funcionamento da 2~ ponte pode preciptar a conclusão se

gundo a qual esta atenuará substancialmente os problemas de congesti~

namento e da travessia do canal.

t fundamental que seja fixado, no entanto, que a 2? ponte, a partir

do seu funcionamento deverá transferir o ponto de estrangulamento, h~

je situado na Ponte Florentino Avidos, para as vias alimentadoras/re-

ceptoras da ligação situadas na I lha de Vitória.

Esta evidência deve-se ao fato de serem necessários grandes investi

mentos diretos (viadutos, etc) e indiretos (desapropriações), para

que tais vias tenham suas capacidades ampliadas nas mesmas proporções

que a 1igação propriamente dita.

Foram identificados dois pontos principais de estrangulmento no sist~

ma viário interno de Vitória. O primeiro (alimentador da ligação) si

tua-se na Av. Duarte Lemos, no último semáforo da Vila Rubim, en

quanto que o segundo (receptor do tráfego da ligação) encontra-se na

Av. E1i as Mi gue 1.
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3 - EM FRENTE AO PALACIO ANCHIETA

Ponto de passagem da totalidade dos coletivos e de grande parte dos

veículos. E a menor faixa plana (30 metros) do centro, estando es

premida entre o porto e a escadaria do Palácio do Governo, o que oca

siona a diminuição sensível da sua capacidade.

Em pesquisa realizada em 1977, este ponto, que possui na Av. Jerônimo

Montei ro uma capacidade de 2.400 UCPS (Unidade Carros de Passeio/hora),

contava nas horas pico com um volume de aproximadamente 3.000 UCPS. O

outro sentido da via, constituída pela Av. Getúlio Vargas que possui

uma capacidade de 2.400 UCPS, contava nas horas pico com um volume de

aproximadamente 3.100 UCPS.

Constata-se portanto que a capacidade, para o funcionamento eficiente

neste trecho, está esgotada.
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A presença das instalações portuárias na Ilha é também fator de inter

rupção e conflito para o tráfego do centro da cidade.

PORTO DE VITORIA

As instalações do Porto de Vitória são constitUídas por um cais comercial

- carga geral - situado no centro da cidade de Vitória, com extensão

de 800 metros e profundidade de aproximadamente 40 metros, ocupando em

área de 34.000m2
• Junto ao cais encontra-se uma área de depósíro e

parada de vagões de aproximadamente 67.000m 2 •

A expansão do movimento de carga no Porto de Vitória levou a Adminis

tração do Porto (APV) a prever uma maior expansão de suas instalações

além do cais de Capuaba (no continente). Assim é que já foram autori

azados os estudos para uma 2- etapa dessa expansão, representada pelo

cais de Aribiri. A viabilidade econômica deste novo cais para carga I

geral na foz do rio Aribiri já está sendo estudada, na presunção de

que quando do término das obras do cais de Capuaba, suas

e as do atual cais comercial estarão saturadas.

instalações
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CONCLUSÃO:

Existem atualmente no centro três areas com funções distintas:

a) Da Esplanada Capixaba até a Vila Rubim - entre as Avenidas Jerôni

mo Monteiro, República, Cleto Nunes, Alexandre Buaiz e Mascarenhas de

Morais, há uma função predominantemente comercial de serviços, que se

constitui no centro de compras e de serviços e trabalho de grande pa~

te da população da Aglomeração Urbana de Vitória. t por aí que pa~

sa todo o fluxo viário Norte-Sul da Aglomeração. Esta área pode ser

subdividida em outras:

VILA RUBIM: com um comércio atendendo a população de renda média

e baixa. O mercado e o hospital são elementos marcantes. Com a

midade do terminal rodoviário e do centro comercial proposto a

de renovação urbana.

- -area e

- ENTRE GETOLIO VARGAS E CLETO NUNES: comércio variado com inúmeros edi

fícios de escritório. Concentra boa porção do trabalho no centro.

- JERONIMO MONTEIRO/PRINCESA ISABEL: Setor financeiro e de escritórios.

A Jerônimo Monteiro tem duas áreas distintas: entre a escadaria do Pa

lácio e Praça Costa Pereira, encontra-se tomada por prédios altos de

escritório e de construção recente; entre Praça Costa Pereira e Espl~

nada Capixaba, constituída por casarões antigos de 2 e 3 pavimentos com

comércio e serviço no térreo.
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- GAMA ROSA/7 DE SETEMBRO: Comércio e serviços mais sofisticados ..

ESPLANADA CAPIXABA: edifícios de escritório com comércio no térreo

e duas grandes lojas de comércio de massa - Americanas e Mesbla.

b) Do Palácio do Governo até Catedral, com atividades administrativas '

ipstitucionais e culturais, destacando-se o Palácio do Governo, Assem

bléia, Justiça, Embratel, Teatro Estúdio, Galeria Homero Massena, Igr~

ja Santa Luzia, etc.

c) Envolvendo estas duas áreas anteriores há um uso predominantemente

residencial que abrange toda a encosta do maciço central - bairros Fon

te Grande, Santa Clara, Caratoira e Santo Antônio.

Para compras da população que reside na cidade alta, as distâncias são

pequenas: o extremo da Rua 7 de Setembro dista menos de 600m da Praça

Costa Pereira e o Alto da Santa Clata menos de 400m do Parque Moscoso.

Por outro lado, o centro não foi ainda totalmente "explorado 'l e ocup~

do pelas atividades de comércio-serviço e edifícios de escritórios.

Grande quantidade dos lotes das Avenidas Jerônimo Monteiro e Princasa '

Isabel são ocupados por casarôes do tnício do século, com 2 ou 3

pavimentos.
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Algumas atividades como: agências bancárias principais (Banco do Bra

sil, Banco do Estado do Espírito Santo, Banco Brasileiro de Descontos,

etc), Cia. Vale do Rio Doce, ESCELSA, CESAN, sedes de escritórios comer

ciais, etc., não saem tão rápido do centro. As atividades de comércio

(vestuário, alimentação, etc), consultórios médicos, escritórios de pr~

fissionais liberais, agências de bancos, ou seja, todo serviço e comer

cio mais diretamente ligado a população, e que está procurando novas

áreas mais próximas da população de renda média e alta que já está mora~

do distante do centro. A tendência de expansão destas atividades é aterro

da Ilha do Príncipe, Ilha de Santa Maria (se houver a consolidação do

centro administrativo - institucional), Aterro do Suá, Avenida Leitão da

Si I va e Nossa Senhora da Penha.

Quanto ao uso futuro do centro de Vitória, deve-se especial izar com co

mércio e serviços "sofisticados" e terciário superior, dentro desta mesma

área onde atualmente se desenvolve .

. A atividade administrativa, pressionada pelo pouco espaço para seu

desenvolvimento, tende a sair do centro, dirigindo-se para a área que vai

do Forte são João até o Aterro da COMDUSA, destacando-se a proposição de

uma maior concentraçao na Ilha de Santa Maria, de fácil acesso e disponibl

1 idade de terreno. Com a saída deste setor administrativo-institucional do

centro, o uso nesta área pode-se voltar para o cultural com o aproveitamento

do Palácio do Governo, Assembléia Legislativa e o Palácio de Justiça para

museu, teatro, escola de teatro-música, etc.

A existência da Igreja de Santa Luzia, o Teatro Estúdio, Galeria Homero

Massena, Catedral e os conjuntos de casas e casas isoladas do secu-
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10 XVI I e XVI I I, são outros elementos próximos uns dos outros, reflexo

de uma época, que se forem preservados e utilizados podem vir a se

tornarem ponto de vivência, de encontro e de produção cultural.

. O uso residencial deve ser I/incentivado 11 , visando-se a -recuperaçao

residencial do Parque Moscoso; a descoberta de grandes espaços (p. e

garagem da Escelsa na Graciano Neves) que possam ser utilizados num

programa de espaços coletivos e uma legislação urbanística que deve

prever a mesclagem de usos (nos prédios comerciais, pelo menos 30% de

vem ser unidades residenciais).

A preocupação com a "animação" do centro no futuro se dá pelas obras I

que atualmente se iniciam (3~ ponte) e a saída do centro de atividades

de comércio e serviço, como também de algumas atividades de lazer (cl

nemas, restaurantes, bares, etc).
aA 3- ponte, muda a estrutura urba

na, diminuindo sensivelmente o fluxo viário no centro como induz uma

crescente atividade comercial em Vi la Velha e Aterro do Suá. A saída

das atividades comerciais e de lazer podem causar uma ociosidade mui

to grande dos equipamentos do centro e como consequência uma deterio

rização rápida.
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B.2 - FORTE SÃO JOÃO/ILHA DE SANTA MARIA

Esta area sofreu ocupaçoes sucessivas. Em primeiro lugar, veio a Ave

nida Vitória da curva do Saldanha até Jucutuquara onde se ob

serva ocupação irregular, ancilar ao morro e equipamentos de porte

entre a Avenida Vitória e a baía. Obras mais recentes permitiram a

ocupação dos baixios, principalmente na Avenida Alberto Torres e na

Avenida Mascarenhas de Morais, valorizando desta maneira a área de for

ma a justificar obras de drenagem.

Na Avenida Vitória concentra-se um tipo de comércio e serviço volta

do para autopeças e revenda de automóveis, destacando-se, no entanto,

alguns outros serviços de porte, como por exemplo e White Martins

e lojas de materiais de construção como a Dalla Bernardina e Borga~

to.

Nesta Avenida encontra-se a torrefação do Café Glória, uma marmoraria

e uma gráfica, além de serviços de porte industrial.

No começo da Avenida Vitória estão localizados dois grandes equipame~

tos educacionais Colégio Salesiano e Escola de 2~ Grau do Espírito

Santo além de 3 importantes equipamentos de saúde - Maternidade '

PRO-MATER, INPS e um Pronto Socorro. Localiza-se também, aí, a Secre

taria de Agricultura, COFAI e a Cooperativa do Banco do Brasi 1.
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Esta concentração de equipamentos se dá numa área entre a Rua Dom Bos

co, Avenida Mascarenhas de Morais, Avenida Vitória e Forte Saldanha da

Gama e ao longo da Avenida Vitória, o restante da área tem um uso resi

dencial, com lotes irregulares e edificações soltas no terreno. O

padrão construtivo das habitações são distintos e se misturam. são en

contradas numerosas habitações sub-normais, principalmente nas encos

tas do maciço central com a concentração de uma favela que vai do For

te são João até Jucutuquara.

As áreas verdes são constituídas pelo Clube Saldanha da Gama e uma area

livre em frente a Maternidade PRd-MATER. Não há nenhuma praça a ser

registrada.

Finalmente a Rua Dom Bosco vem servindo atualmente como terminal urba

no de retorno dos coletivos.
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CONCLUSÃO:

A consolidação de um centro de bairros entre as Avenidas Vitória, Mas

carenhas de Morais, Paulino Muller e Alberto Torres, tem por objetivo

receber as atividades de comércio e serviço decorrentes da expansão do

centro e funcionar como alternativa de compras de população que atual

mente se dirige ao centro.

Desta maneira, a area do bairro I lha de Santa Maria, localizado entre

as Avenidas Paulino Muller, Mascarenhas de Morais e Vitória e o Forte

Saldanha da Gama, seria desincentivada de receber aquelas atividades (c~

mércio e serviços), devendo ser induzido dois tipos de usos predomina~

tes, quais sejam: residencial e de

-çao.

equipamentos de saúde e educa

Os lotes frontais a Avenida Vitória, devem continuar tendo um uso li

gado a atividades de serviço, principalmente de autopeças e materiais '

de co ns t rução .

Na encosta do maciço o uso deve ser residencial de baixa densidade,com

um gabarito de no máximo 3 pavimentos, respeitando-se como limite da

ocupação a cota de 50 metros.

O gabarito ao longo da Avenida Vitória e na Ilha de Santa Maria deve

ser no máximo de 4 pavimentos com obrigatoiriedade de construção de gar~

gem para os edifícios residenciais e comerciais.
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o terminal de retorno dos ônibus urbanos deve ser mudado para o cen

tro de bairros, tendo como objetivo a consolidação deste espaço como

alternativa de compras e trabalho. Desta forma, é necessário que se

estude a sua localização para entrar com um processo de desapropriação

declarando-a como de uti lidade pública.
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B.3 - SANTO ANTONIO

Ocupando uma ~rea bruta de 190 ha, Santo Ant6nio situa-se a Oeste do

Centro de Vitória, estendendo-se tal como este, entre a montanha e o

canal. Engloba os bairros de Santo Ant6nio e Caratoíra, bastante di

ferenciados entre si, com uma população de 18.820 (fonte Censo

lar - 1977) apresenta uma densidade de 99,1 hab/ha.

Esco

Ocupando a parte plana da orla do Ria da Santa Maria, o bairro de San

to Ant6nio apresenta-se pobre, caracterizando-se por residências de

padrão médio e baixo, com ruas mal traçadas, principalmente junto a

orla do canal, onde a trama perde, muitas vezes, a definição.

O bairro do Alto Caratoíra, ocupa terrenos elevados que margeiam o Cen

tro e Santo Ant6nio. Resultante da expansão do Centro, Caratoíra apr~

senta aspecto exclusivamente residencial. Esta área residencial junta-

-se a outras ~reas residenciais que ocupam toda a encosta do maciço

central, indo desde Santo Ant6nio, passando por Caratoíra, Vila Rubim,

Santa Clara, Fonte Grande até atingir Jucutuquara.

TIPO DE OCUPAÇÃO

Os dois bairros que compoem esta area em estudo, apresentam, em sua

maioria, padrão construtivo entre médio e baixo, com predominância de

residências em alvenaria, dispostas em fileiras cerrada ou centro de

terreno. As edificações tem em geral um pavimento, ocorrendo algumas

de dois pavimentos.
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o melhor padrão construtivo encontra-se em Alto Caratoíra, onde existe

grande número de residências unifami liares, em alvenaria, com acabame~

to regular e razoavelmente implantados, obedecendo aos "índices de con

forto ll
, bem como aI guns edi fícios de apartamentos cuja aI tura raramen

te ultrapassa os quatro pavimentos.

No bairro de Santo Antônioo.pàdrâo construtivo é mais pobre, registra~

do-se um numero significativo de habitações abaixo dos Ilpadrões míni

mos de conforto ll
•

SISTEMA VIÁRIO

A Avenida Santo Antônio, uma das principais artérias do bairro, liga

-o ao centro da cidade. Na parte Norte encontra-se a estrada do con

torno da I lha (rodovia Serafim Derenzi).

O acesso para o bairro de Alto Caratoíra é feito através da rua são

João no centro, ou pelas ruas José Bitencourt (partindo da praça An

tônio Marques), Braz Rubim, Ernesto Bassini e Rafael Jantorno ( que

partem do bairro de Santo Antônio). Dada sua localização em terreno I

elevado, é comum a ocorrência neste bairro, de escadarias, tais como

a de Emílio da C. Rangel, Argeu T. Araújo, são Lucas, etc.

EQUIPAMENTOS URBANOS

A função deste setor urbano é a residencial, onde o censo de 1970 re

gistrou uma percentagem de 93% de domicílios residenciais. As concen

traçoes comerciais são duas: a primeira delas ao longo da Av. Santo
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Antonio e a outra na confluência desta Avenida com a Rua Ernesto Bas

sini. Este comércio é constituído por alguns estabelecimentos de gen~

ros alimentícios, material de construção, registrando-se um estabeleci

mento pertencente a CaBAL. A população de Santo Antonio e Alto Cara

toíra, assim como os habitantes de Vila Rubim e Santa Clara têm como

~ocal principal para compra de produtos aI imentrcios o Mercado da Vila

Rubim.

As áreas 1 ivres (praças e parques) somam 4.410
2

m , destacando- se den

tre elas as praças Antonio Marques, Muciano Ribeiro, Irene Itabaiana e

da Bandeira. Esta última, situada no centro de Santo Antonio, e a

mais bem equipada. Este setor urbano e dotado de um campo de fute

boI (Alagoano Futebol Clube) local izado no Alto do morro de Caratorra.

Existem três clubes, dos quais dois situados em Carato1ra; o Clu

be ~áutico do Brasil e o Alagoano Futebol Clube; e o terceiro em

Santo .Ant6nlo que e o Santo Ant6nio Futebol Clube.

a equipamentos escolar inclui 7 escolas primárias, das quais cinco pe~

tencentes a rede estadual, três em Alto Caratoíra e duas em Santo An

tonio. a ensino médio esta representado por oito unidades com a se

guinte distribuição:

a) rede estadual - duas em Santo Antonio

b) rede privada - quatro em Santo Antonio

duas em Alto Caratoíra
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A igreja de Santo Antônio é o principal templo religioso do bairro. t

também neste setor que se localiza um dos dois únicos cemitérios do

município de Vitória, o cemitério de Santo Antônio, situado próximo a

Praça da Bandeira, com área aproximada de 2,8 ha.

CONCLUSÃO:

A grande maioria da população economicamente ativa, moradores deste

setor urbano, exerce suas atividades produtivas em Vitória, pressuml

velmente no centro, pólo de atividades comerciais e de prestação de ser

viços.

Santo Antônio é área residencial de classe média e baixa de Vitória e

deve continuar como área residencial tanto por sua topografia acidenta

da como pela ocupação histórica, que gerou um desenho de vias impróprio

para outras atividades. Sua proximidade do centro incentivou uma ocu

pação cada vez mais densa, pela proximidade do mercado de trabalho. t

necessário prever-se a inserção da Avenida Beira-Mar na vida do bair

ro, assim como um estudo visando o fluxo contorno-centro. O sistema I

viário a ser proposto assim como o modelo de assentamento e uso do

solo, não devem interferir no caráter lisocial'l que o bairro assume atu

a lmente.
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Tem uma ocupação densa, orgânica, com arruamento também orgânico. Ap~

nas existem dois acessos para o contorno da I lha, ambos precários; um

ela subida da rua José Bitencourt (na praça Ant6nio Marques) e rua Er

nesto Bassini e o outro pela Av. Santo Ant6nio. A ocupação das áreas l

baixas baixas se acentua, assim como avança em direção ao contorno, de

manei ra desordenada e em baixo padrão construtivo. Como estudo especl.

fico, merece ser destacada a ampla área, conhecida como "horta" , t

de todo indesejável a densificação do setor em estudo, devendo conti

nuar como bairro residencial, com predominância para residências uni

famil iares (1 por lote). Atenção especial merece a encosta do maciço

e as ocupaçoes acima da cota de 50 metros visto a dificuldade da che

gada de infra-estrutura e serviços urbanos, assim como a existência da

pedreira pelos transtornos obvios que um equipamento desta natureza

causa quando localizado numa área residencial.

Trata-se de um dos mais pobres setores urbanos do ,município de Vitória.

Apresenta uma tendência para expansão em direção Norte, ocupando as

áreas do contorno da Ilha.

RESUMO - SANTO ANTONIO

Residencial - residências de padrão médio, baixo e baixíssimo, de dis

posição e arquitetura e tipologia heterogênea. Predominância unifami

liar térrea, observando-se sobrados e raros edifícios.
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Comercial - comércio rarefeito, local, voltado principalmente para o I

abastecimento. O maior estabelecimento da região e de materiais de

construção.

Serviços - rarefeito predominando, principalmente serviços profissionais

de pequeno porte e armazenagem como: depósito da firma Dalla Bernar

dina, garagem do I .B.C. e da Empresa de Onibus Grande Vitória.

Indústrias - Inexistentes, excessao a serviços de efeito industrial, 1

como serraria e algumas oficinas.

Institucional - de alcance, valendo citar o cemitério de Santo Antô

nio, a Igreja Adventista, o estádio de futebol do Alagoano e o Clube

Náutico. Há ainda escolas do l~ Grau, um colégio e um estabelecimento

da Prefeitura Municipal de Vitória.

Areas Verdes - Praça Antônio Marques, Praça das Bandeiras, Praça Mucia

no Ribeiro e uma ampla área vazia junto à rua Ernesto Bassini.



29

c - RECOMENDAÇÕES URBANTSTICAS

- NA PARTE DE USO DO SOLO

a) Composição volumétrica dos prédios altos existentes frente

disposições relativas ã fixação de gabaritos de menor altura;

b) Estabelecimento de gabaritos de altura visando ã preservaçao e

revalorização dos monumentos e da paisagem;

-as

-a

c) Preservação dos monumentos históricos, significativos de uma ep~

ca da cidade e sua ambiência;

d) Revalorização da função residência, através da criação de

mentos ou de espaços que incentive a vivência no centro;

equi p~

e) Estabelecimento de um modelo de assentamento que assegure condições

de venti lação e aeração em todo o centro. Uti 1izam di ferentes ín

dices de aproveitamento na zona comercial do centro visando que

as edificações a serem construídas tenham uma percentagem de area

construída destinada a comércio e serviço e outra percentagem a re

sidência.

A manutenção e incentivo da função residencial tem por objetivo man

ter a vida do centro e a utilização de seus equipamentos por um

período maior de tempo por dia.
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f) Criação de ruas de pedestres e de suas internas no interior das qu~

dras, aproveitando as areas coletivas de iluminação e ventilação,

quando de sua reedificação.

- QUANTO AO LEGADO HISTORICO

O núcleo urbano de Vitória, ao se desenvolver, de forma desordenada

do início deste século até os dias atuais, destruiu ou mutilou alguns

dos seus mais importantes monumentos e alterou a trama original.

Nenhuma atenção e importância foram conferidas ã -preservaçao e con

servação do acervo de valor cultural.

Agora, no entanto, e cada vez mais, dá-se importância e significação

aos legados das geraçoes que nos precederam e que constituem o patrl

mânio histórico e artístico, seja por uma tomada de consciência do

poder destruídor, sempre crescente, pelo crescimento demográfico, p~

lo desenvolvimento tecnológico ou seja pela difusão da indústria do

turismo, etc.

Diversos são os orgaos e entidades de âmbito nacional e internacional

(OEA, UNESCO, ICOMOS, IAS, CONSELHOS REGIONAIS, etc) que tem se mani

festado e referendado recomendações e resolução referente à metodolo

gia, à política e aos métodos da preservação e valorização dos

naturais e de valor cultural.

bens
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Ganhou ênfase, ultimamente, a defesa e a conservação dos acervos na

turais, urbanos ou dos conjuntos arquitetônicos, sobre a prioridade

que era dada aos monumentos isolados, o mesmo se verificando quanto a

necessidade de valorização de sua ambiência e sua vizinhança. Daí,

procura-se, hoje, preservar determinadas características fundamentais

da cidade, da Ilimagem'l urbana. A trama urbana, seu relacionamento com

os principais monumentos e com os acidentesl geográficos, entendida

na sequência do desenvolvimento da cidade, é fundamental para a com

preensão, para a leitura das características do núcleo urbano e de

sua população. Indispensável se torna, para esta preservação,

trama urbana, a manutenção de suas proporções iniciais, assim

de suas características fundamentais.

da

como

Com base nestas idéias, o Plano Diretor Urbano de Vitória propõe o

seguinte programa de preservação.
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o - PROGRAMA DE PRESERVAÇÃO

Adoção de medidas específicas restringindo os gabaritos na parte alta

da cidade, referente ao antigo núcleo, bem como em suas encostas e

imediações. Declarar "non-aedificandi" a área fronteira ao antigo

colégio dos Jesuítas, atual Palácio do Governo.

Em toda a parte alta, nos quarteirões contíguos ao Palácio, até a

área fronteira à Catedral, respeitados osedifí.Cios alt.os existentes, as

novas edificações ou as reformas teriam, no máximo dois pisos (sete

metros), com o fim de ser mantida a proporção dos logradouros da an

tiga trama. Com idêntica finalidade, nas ruas Duque de Caxias, Nes

tor Gomes e ao longo das escadas de acesso à cidade alta, os edifíci

os novos, respeitados os existentes, terão, no máximo, seis pisos (20

metros). Na área lateral esquerda e posterior da Catedral, a fim de manter

a extensão da vista que daí se desfruta, e por se encontrarem aí duas

casas setecentistas e outra oitocentista, adotar, para topo das no

vas edificações, a cota de 20 metros, ou seja, aproximadamente a da

cumeeira dos prédios tombados da rua José Marcelino e a do prédio exis

tente, com seis pisos, assentado na curva de nível de 2 metros. Nas

fraJdas, as construções manteriam o numero máximo de 4 pisos.

Nas vizinhanças da capela de Santa Luzia, respeitar, como cota máxi

ma, a cimalha da mesma capela e ao longo das ruas Dr. Azambuja e são

Francisco, até a fachada do antigo Convento Franciscanq só permitiu
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edificações de no máximo três pisos (10 metros), com caráter residenci

aI, respeitando os prédios aí existente.
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E - I JAREA5 FUNC lONA 15" NO CENTRO

Da anál ise da formação histórica do centro de Vitória, de sua cons

tituição topográfica, de seu desenvolvimento e uso atual e das per~

pectivas futuras, foi possível chegar a uma "divisão' J de seu espaço, qe

acordo com as tendências observadas em cada área e a integração entre

o uso do solo com as características ambientais - históricas.

Resultante do processo histórico de ocupação e da topografia, e po~

sível observar a constituição de cinco áreas distintas.

A formação topográfica marcante do centro, atualmente pouco distinta,

pôde ser analisada através da evolução urbana. A cidade alta, onde

se encontra o Palácio do Governo e a Catedral, pode ser encarada como

um marco divisor das diferentes atividades que são encontradas no

centro. Desta maneira, a oeste da cidade alta, nos bairros de Vi la

Rubim e Parque Moscoso, principalmente na sua faixa plana - decorren

te de um aterro do início do século - é encontrado um uso comercial e

de serviço com três funções:

ligado a atividade portuária;

local de concentração de trabalho vinculado ao setor terciário;

comércio e serviço mais diretamente ligado ao consumo de uma classe

de renda média e baixa.

A Leste dacidade alta, na area denominada esplanada capixaba - decor
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rente de um aterro recente - o uso é prodominante de escritórios com

vários prédios em altura, de construção recente.

Contornando a cidade alta, implantada na encosta do maciço,

uma area de uso predominantemente residencial.

tem-se

Para um melhor detalhamento destas areas, foi estudado em particular

cada uma das cinco áreas, onde são feitas algumas recomendações, vi

sando a formulação do zoneamento de usos e modelo de assentamento p~

ra o centro.

a) VILA RUBIM - área de renovação urbana pela proximidade do novo el~

mento indutor de atividades, que é terminal rodoviário. A impl~

mentação de um centro de serviços e comércio, do terminal até o

mercado da Vila Rubim, se constitui também num equipamento mar

cante, com força suficiente para induzi r a expansão do centro co

mercial - serviços - escritórios, para esta área de Vi la Rubim,

Ilha do Prfncipe e Aterro da Ilha do Prfncipe.

Vila Rubim têm 2 equipamentos urbanos de significação, formados p~

la Santa Cada de Misericórdia e o Mercado da Vi la Rubim. O comer

cio desta área esta voltado para o consumo de uma classe de renda

média e baixa. Neste sentido existe uma complementariedade entre

as diversas atividades, onde a diversidade de serviços é muito

grande. O modelo de assentamento e uso do solo a ser proposto de

ve prever a utilização para comércio e serviço nos pavimentos tér
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reo das edificações e fixar um índice de aproveitamento que resul

te num gabarito baixo mantendo-se as características de aeração, to

pografias e de paisagem da área.

A parte do Aterro da Ilha do Príncipe, da 2? ponte até o terminal

de Hidroaviões, deve conter um projeto detalhado do seu sistema

viário, áreas verdes e de utilização do solo.

b) ESPLANADA CAPIXABA - outro extremo do centro da cidade, tem duas

áreas distintas: o entorno da Av. Jerônimo Monteiro constituído

por casas antigas de 2 e 3 pavimentos, assentados em terreno natu

ral, contrasta com a faixa entre a Av. Princisa Isabel e Av. Mas

carenhas de Morais, decorrente de um aterro e onde são encontrados

edifícios em alturas (superior a la pavimentos) com atividades de

serviços e residências. A demora na renovação urbana ao longo da

Av. Jerônimo Monteiro é decorrência de dos fatores:

a) por se r uma area an ti ga, tem uma divisão da te rra em pequenos

lotes, o que dificultou pela quan t idade de proprietários o re

menbramento;

b) pe 1a execução do aterro, os incorporadores prefe ri am es ta nova

área, com lotes maiores e terrenos livres.

A análise desta área, deixa transparecer o esgotamento de terrenos v~

gos no aterro, devendo a área do entorno da Av. Jerônimo Monteiro vir
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a sofrer um processo de especulação. O uso do solo deve ser residen

cial e de comércio e serviço devendo o modelo de assentamento prever

a mistura dos índices de aproveitamento para cada atividade.

c) PRAÇA COSTA PEREIRA, PRAÇA 8 E RUA 7 DE SETEMBRO - área de uso

predominantemente de serviços financeiros e comércio de luxo, vin

culado a presentes e vestuário.

Com inúmeras sedes de escritórios e de bancos e area com intensa mo

vimentação e utilização diurna, transforma-se a noite numa parte "mor

ta", da cidade, sem nenhuma animação. t uma faixa de terra conqui~

tada através de aterro (Av. Getúlio Vargas e Mascarenhas de Morais) que

possui inúmeros edifícios em altura ocupando 100% da área do lote, i~

pedindo desta forma a circulação de ar no centro, com um aumento si~

nificativo do ruído urbano e da perda da escala urbana e das caracte

rísticas geográficas próprias do centro.

Pela quantidade de pessoas que circula nesta área deve ser previsto a

conquista dela pelo pedestre, através da implantação de ruas de pede~

tres e alargamento dos passeios.

Deve ser mantido também, o convívio entre o porto e o centro, por

ser este uma característica histórica marcante na formação da cidade,

no qual resulta uma integração de funções e de paisagem das mais si~

nificativas.
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d) CIDADE ALTA - a area formada pelas ruas José Marcelino, Francisco

Araújo e pela Av. Pedro Palácios, contém os monumentos históricos

mais significativos da cidade de Vitória.

o uso atual da área é predominantemente administrativo institu

cional constituído pelo Palácio do Governo, Assembléia Legislativa,

Palácio da Justiça, Catedra, Edifícios das Fundações e a EMBRATEL.

o uso futuro deve estar voltado para o cultural, com a preservação

e o aproveitamento dos diversos monumentos históricos.

o modelo de assentamento deve prever um gabarito máximo de 3 pavl

mentos (10 metros de altura) para as construçoes em lotes decorren

tes da demolição de casas sem valor histórico de preservação, com

o objetivo de manter a característica da área.

e) ENCOSTA DO MACiÇO CENTRAL - pela constituição topográfica, com a

reas de inclinações muito acentuada e como consequência, poucos a

cessos, esta área do centro tem um uso predominantemente residenci

al que deve ser mantido e incentivado.

O modelo de assentamento deve prever um índice de aproveitamento

baixo, com o objetivo de se controlar a densidade, em decorrência

da dificuldade de se servir a área com infraestrutura.
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t necessário a criação de espaços de lazer e recreação para a pop~

lação destas áreas, que contam atualmente somente com a existência do

Parque Moscoso. Uma alternativa a ser analisada é o fechamento de

algumas ruas de baixo movimento, transformando-as em ruas de

com a instalação de alguns equipamentos.

lazer,

As habitações multifamiliares devem contar obrigatoriamente com gar~

gens, liberando desta forma a rua e principalmente os passeios para

o pedestre.
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F - USO DO SOLO

Com base nas tendências observadas, no diagnóstico e nas recomendações

urbanísticas, chegou-se à definição das Zonas de Usos predominantes do

solo, nas quais são favorecidas os usos desejados, e desestimulados os

considerados não compatíveis.

Para efeito do zoneamento deste setor em estudo, mediante a apl i cação

do princípio da predominância do uso, admitiu-se a seguinte classifica

ção: Comercial, Residencial, Institucional e Portuária.

USO COMERCIAL

A Zona Comercial, definida na planta IIZoneamento de Usos" e doravante

chamada de ZC, foi dividida nas seguintes categorias:

ZC 1 Zona Comerc ia I I.

Nesta Zona são permitidos os seguintes usos:

- residências multifamiliares e unifamiliares

2 - estabelecimentos de ensino

3 - bibl iotecas

4 - templos

5 - clubes e locais de uso recreativo

6 - edifícios públicos

7 - comércio a varejo



8 - prestação de serviços de natureza social e profissional

9 - mercados e supermercados

la - casas de espetáculos e diversões

11 - escritórios em geral

12 - bancos e estabelecimentos financeiros

13 cafés, bares, restaurantes e congeneres

14 - padarias e confeitarias

15 - hotéis

16 - laboratórios de anál ise

17 - consultórios médicos

18 - imprensa e editoras e instalação de rádio difusão e televisão

19 - garagens para veículos, excetuando-se os de carga e coletivos

20 - hospitais e ambulatórios

21 - lavanderias

22 - postos de serviços

ZC 2 - ZONA COMERCIAL 2

Nesta Zona serao permitidos:

Todos os usos previstos na Zona ZC 1, excetuando-se:

. Bancos e estabelecimentos financeiros.

41
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ZC 3 - Zona Comercial 3

Nesta zona serão permitidos:

1) todos os usos previstos na zona ZC 1, excetuando-se:

a) estabelecimento de ensino;

b) residências unifamiliares;

c) hos Pi ta i s ;

d) oficinas em geral.

USO RES IDENCIAL

o uso residencial, definida na planta de "Zoneamento de USOS", dora

vante chamado de ZR, foi dividido nas seguintes categorias:

ZR 1 - Zona residencial unifamiliar e multifamiliar

Nesta Zona serão permitidos os seguintes usos:

- residencias unifamiliares e multifámi liares

2 - estabelecimentos de ensino

3 - bibl iotecas e museus

4 - comércio local e serviço profissional de pequeno porte, inócuo

5 - templos, clubes e associações

6 - atividades artísticas domici liares

Nos lotes que dão frente para as Avenidas, o uso permitido e o mesmo da ZR2.

ZR 2- Zona residencial unifamiliar e multifami liar

Nesta zona serão permitidos todos os usos previstos na ZR 1 mais:

- comércio a varejo

2 - escritórios e consultórios para profissionais liberais

3 - cafés, bares e congeneres
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4 - hotéis e congeneres

5 - laboratórios de análise

6 - 1av an de r i as

7 - padarias e confeitarias

8 - casas de saúde, ambulatórios e hospitais

9 - locais de culto

TO - postos de serviço e abastecimento

11 - ensino de 29 grau

USO INSTITUCIONAL

Na zona institucional definida na planta de "zoneamento de usos", do

ravante chamada de Zlnst., são permitidos os seguintes usos:

- resid~ncias, unifamiliares e multifamiliares;

2 - edifícios públicos

3 - casas de espetáculos e diversões

4 - galerias de arte

5 - museus e bibliotecas

6 - locais de culto

7 - assist~ncia social

8 estabelecimentos de ensino

'9 - escritórios em geral

10 - ambulatórios

11 - associações de classes profissionais

12 - comércio ligado a atividade artesanal.
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USO PORTUARIO

Na zona portuária, definida na planta de "zoneamento de usos", dora

vante chamada de ZP, são permitidos os seguintes usos:

1 - estocagem ou armazenagem de cargas em pátios descobertos, arma

zens, depósitos, frigoríficos e demais afins

2 - polícia marítima

3 - alfândega

4 - órgãos públicos ligados a atividade portuária

5 - depósito em geral, para produtos não explosivos ou infamáveis

6 - escritórios administrativos ligados às atividades portuárias.
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Q- MODELO DE ASSENTAMENTO

Os modelos de assentamento constituem um conjunto de variáveis que condi

cionam os tipos e formas de assentamentos das edificações nos lotes. Esses

modelos foram elaborados em função da ~ecessidade de ter intensidades dif~

rentes de uso e ocupaçoes e de influir na paisagem que se forma segundo as

leis de mercado.

A renovação urbana, que historicamente se fez nos centros de cidade, se

constituiu pelo processo da demol ição de um prédio para a construção de

outro maior no mesmo lote.

A rua projetada para atender às atividades (movimento de pedestres, cir

culação e estacionamento de veículos) correspondentes a 300 m2 de area

construída passou sem modificações de nenhuma ordem, a atender as atividades

correspondentes a uma área construída muitíssimo superior a original.

A expansão dessa área central fez-se desordenadamente, sem nenhuma coord~

nação urbanistica (foi comandada pelatidracional idade econ6mica) contando

com as iniciativas particulares isoladas e a possibil idade de modificações

de uso de antigas residências, numa primeira etapa, e, em etapa posterior,

a demol ição dessas residências e a construção de prédios de volume maior,

no terreno por elas ocupado.

Essa expansão, fez-se longitudinalmente pelas ruas de acesso ao centro, na

sua parte plana, que se tornaram assim nitidamente comerciais, dificultando

ainda mais com o movimento que o comércio cria, a circulação geral.
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A valorização dos terrenos no centro foi artificial. Cada proprietário esp~

ráva que se erguesse no seu lote um prédio de escritório de 10 pavimentos.

Como ele, pensavam todos os proprietários vizinhos, sem que seus terrenos

pudessem oferecer para instalações dos prédios, outra vantagem que a

proximidade do centro comercial e sem imaginar os inconvenientes que essa

especulação, esse falso progresso, traria para o conjunto da área.

Em primeiro lugar, os problemas criados pela dificuldade de estacionamento,

circulação de veículos e circulação de pedestres, levam à queda do volume

das transações comerciais, pela falta de conforto do cliente e consequente

redução do volume de negócios. Em função desta situação, já se nota a

procura de outros locais pelas atividades de comércio e serviço.

Em segundo lugar, a infra-estrutura implantada para atender a uma deter

mi nada demanda, tem com o aum~nto da dens idade, sua capac idade reduz ida. A

correção desta situação é sempre onerosa, pois exige quantidade de obras

vultuosas. Entende-se como infra-estrutura, toda a malha viária, e pri~

cipalmente os serviços de abastecimento de água, esgoto, escoamento pluv~

ais, telefone e energia elétrica.

Quanto a malha viária, herança da época colonial, tem sua capacidade ba~

tante reduzida, o que um aumento da densidade na área central concorre

para o estrangulamento das vias.

Quanto à infra-estrutura básica, os problemas oriundos de um aumento ex

cessivo na densidade são mais graves, pois a capacidade das adutoras ou

coletores não estão dimensionados para receber esta população.
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Finalmente, esta ocupaçao desordenada al iada a especulação e a falta de

legislação urbana adequada, estão ocasionando problemas de aeração da

área central, os edifícios, ocupando 100% do lote, estão fazendo verda

deira muralha impedindo a circulação de ar. Além deste problema já se

nota a perda da imagem urbana no centro, tornando cada vez mais difícil uma

leitura ou uma orientação urbana.

Desta forma, procura-se através de um conjunto de variáveis selecionadas,

que const i tuem os mode 1os de assentamentos, estabelecer referênc ias de con

trole para as edificações.

As variáveis que integram os modelos de assentamento são as seguintes:

- Area do lote

2 - Taxa de ocupaçao

3 - Coeficiente de aproveitamento

4 - Frente do lote

5 - Afastamento frontal ou recuo

6 - Afastamento lateral

7 - Afastamento de fundos

8 - Vagas para estacionamento de veículos

9 - Gabarito das edificações
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Para este setor urbano, foram estruturados os seguintes modelos de assen

tamento:

A - M.A. 1 - MODELO DE ASSENTAMENTO I

Afastamento frontal mínimo de 4,00 metros no pavimento térreo, dando

continuidade ao passeio. O objetivo desta medida é ampliar a área do

pedestre visto que os passeios atuais têm pouca largura.

O segundo e terceiro pavimento poderão avançar até o aI inhamento da rua.

Esta medida cria dois ambientes diferentes no passeio, um aberto (larg~

ra atual do passeio) e um coberto (recuo de 4 metros).

Quando houver garagem no subsolo, (nas vias onde se permitem garagens),

sua taxa de ocupação, a do subsolo, poderá ser de 100%.

Obrigatório uso de elevadores, quando a edificação tiver mais de 4 pavl

mentos.

As áreas de garagens, pilotis, circulação vertical, casa de máquinas, subes

tação, caixa d'água, não são computadas como áreas construídas .

. Acima do 3~ pavimento é obrigatório de uso de pilotis quando ~ edificação

tiver mais de 4 pavimentos.

Acima do 3~ pavimento, quando o edifício tiver mais de 4 pavimentos, a

taxa de ocupação máxima será de 40%.
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A taxa de ocupação para o térreo é de 80% e do segundo e terceiro p~

vimento é de 100%, desde que satisfaça as condições de iluminação e

ventilação previstas no Código de Obras do Município.

Fixação de índices de aproveitamento diferenciados, isto e, índice

de aproveitamento 2,8 para as atividades comerciais e de prestação

de serviço e índice de aproveitamento 1,6 para a atividade residen

cial. Neste caso um prédio comercial ou residencial, usará somente

o índice 2,8. Num edifício de uso misto é possível usar um índi

ce 4,4.

índices para o l~ (térreo) 2~ e 3~ pavimentos:

- taxa de ocupação máxima 80% no l~ pavimento

100% no 2~ e 3~ pavimento

- índice de aproveitamento máximo: 2,8

- gabarito máximo: 3 pavimentos (10 metros)

- recuo frontal: 4,00 metros (no l~ pavimento) devendo este ser

incorporado ao passeio público.

Uso: comércio e serviço

. O 4~ pavimento tem uma taxa de ocupação máxima de 10% da sua area:

índices para os demais pavimentos

- taxa de ocupação máxima: 40%

- índice de aproveitamento máximo: 1,6

- recUOfrOr.lltal mínimo acima do 3~ pav., qua'ndo o edifício tlverrtJais

de 4 pavimentos: 4,00 metros

- Uso: residencial
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- recuo mínimo de fundos acima do 39 pavimento, quando o edifício

tiver mais de 4 pavimentos: 4,00 metros

- afastamento lateral acima do 39 pavimento: h/6,5

(h é a altura total da edificação, contada do piso do passeio p~

blico até a última lage do edifício).

Garagem: nas vias onde são permitidas garagens, os edifícios deve

- 2rao conter uma vaga de garagem para cada 70 m de area residencial

2construída e uma vaga de garagem para cada 30 m de area comercial

construída.

Para todas as edificações verticais, o coeficiente de aproveitamento

acima do 39 pavimento poderá ser aumentado com a redução da taxa de

- -ocupaçao, de acordo com a equaçao:
t - t
o

+ -------
t

onde:

K coeficiente de aproveitamento

K = coeficiente de aproveitamento proposto por Leio

-T = taxa de ocupaçao

-To= taxa de ocupaçao proposta por Lei

Gabarito máximo onde for aplicado a taxa de ocupação e o índice de

aproveitamento proposto por Lei = 8 pavimentos (25 metros de altura)
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Gabarito máximo, nos casos em que for aplicada a equação: 10 pavl

mentos (30 metros de altura)

Os edifícios superiores a 3 pavimentos so poderão ser construídos

em lotes com testada superior a 16,00 metros.

B - M.A. 2 - MODELO DE ASSENTAMENTO 2

Taxa de ocupação máxima: 66,6%

fndice de aproveitamento máximo: 2;0

Gabarito máximo: 3 pavimentos (10 metros)

Recuo fundos: 1/10 da profundidade do lote, sendo 2,5m o mínimo.

Afastamento lateral: 1 ,50m quando houver abertura de janela para

ventilação, i luminação e insolação dos ambientes de curta ou longa

permanência.

Garagem: deve ser previsto uma vaga de garagem para cada 70m2 de

área construída se o edifício for multifami liar.

A area construída de garagem não sera computado na area total cons

truída.

c - M.A. 3 - MODELO DE ASSENTAMENTO 3

taxa de ocupação máxima: 66,6%

Coeficiente de aproveitamento máximo: 2,64

Gabarito máximo: 4 pavimentos (13 metros de altura)
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frente mímina do lote: 10,00m

recuo frontal: 4,00m

recuo fundos: 1/10 da profundidade, sendo 2,50m o mínimo

afastamento lateral:

2garagem: 1 vaga para cada 70m de area construída quando se tratar

de edifício residencial.

2 -.. ..1 vaga para cada 30m de area construlda quando se tratar de edifl

c io come rc i aI.

Quando o I? pavimento (t~rreo) for sobre pilotis, a utilizaç~o m~xi

ma neste pavimento ~ de 15% (ocupada com portaria, caixa de escada,

elevador, caixa de lixo). Nestes casos o gabarito das edificações

poder~ ser de at~ 5 pavimentos (16 metros de altura).

Quando o sub-solo for utilizado para garagem a taxa de ocupaç~odosubsolo

seridelOO%, n~o contando na ~rea total construída.

o - M.A. 4 - MODELO DE ASSENTAMENTO 4

Taxa de ocupaç~o m~xima: 50%

coeficiente de aproveitamento m~ximo: 3,0

gabarito m~ximo: 6 pavimentos (18 metros de altura)

frente mínima do lote: 15 metros

recuo frontal: 4m

recuo de fundos: 1/8 profundidade do lote

. afas tamento 1ate ra 1: h/7. Quando houver parede ce.gac ..em uma élasc d:iv i sas

o edifício poder~ encostar nesta divisa, devendo o afastamento ser

deixado em dobro na outra divisa.
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GARAGENS

t obrigatória a construção de garagem ou estacionamento interno para

os edificios residenciais de habitação coletiva e unifamiliares.

A capacidade da garagem deve corresponder a uma vaga de estacionamento

para cada 70 m2 de área residencial construída.

A forma da área reservada para garagem, a distribuição dos pilares na

estrutura e a circulação prevista, deverão permitir entrada e saída in

dependente para cada veículo.

Nos casos de prédios de função comercial é obrigatória a construção de

garagem ou estacionamento interno, devendo conter uma vaga de estacio

namento para cada 30m2 de área comercial construída.

Nos casos de prédios de função mista (comercial ou de escritórios e

residencial), a capacidade da garagem será calculada na razão de uma

vaga para cada 70m2 de área residencial construída, mais uma vaga para

cada 30m2 de área comercial construída.

Nos edificios existentes na zona central que nao satisfazem as dispos~

ções anteriores, sao permitidas obras de reforma ou ampl iação, desde

que a área acrescida, não ultrapasse a uma vez a área da projeçãoh~

rizontal do edificio.
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Não é permitida a construção de garagens de qualquer espécie nas Ave

nidas:

. Jerônimo Monteiro;

Repúbl ica (trecho entre a Av. Getúlio Vargas e Av. eleto Nunes);

eleto Nunes;

Marcos de Azevedo (trecho entre a Av. eleto Nunes e Av. Duarte Lemos);

Duarte Lemos (trecho entre a Av. Marcos de Azevedo e a Rua Araujo Aguirre).

são considerados edificios de estacionamento de veiculos, aqueles que

destinarem para tal fim mais de 50% de sua area total construida. Os edi

fícios garagem, serão incentivados nas extremidades da área central. A

taxa de ocupação do solo será de 100%, com um gabarito máximo de 8 pavi

mentos.

As garagens em prédios com frente para mais de um logradouro públ ico deve

rão ter a entrada e saida de veículos voltadas para as vias de menor movi

mento. Sempre que se apresentar impossibil idade em atender a esta exigência,

em virtude da exiguidade da testada do terreno para o logradouro de menor

movimento, ficará a critério do órgão técnico competente do Município a

dispensa do atendimento.

A Prefeitura Municipal, poderá negar I icença para a construção de edifí

cios garagem, toda vez que as julgar inconvenientes à circulação de vei

culos na via pública.
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H - PROPOSTAS PARA O TRANSPORTE E TRAFEGO

Enfoque: ~rea central

O trabalho da Fundação Jones dos Santos Neves "Plano Di retor de Trans

portes Urbanos/PAITT" em fase de detalhamento para i mplementação, pr~

põe para o centro como medida mais importante, a separação dos fluxos

de coletivos dos outros veículos através de pista exclusiva de ônibus.

Outras medidas propostas são o remanejamento de tráfego e implantação

de um sistema adequado de sinal ização.

A pista exclusiva serve para separar o tráfego de coletivos do tr~fe

go geral, aumentando a capacidade das vias centrais e dando condições

de competitividade ao sistema de transportes coletivos. Prioriza tam

bém, o sistema de transporte coletivo nas ~reas congestionadas e pe~

mite a conquista de espaço pelo pedestre, além de preparar o espaço

urbano para receber equipamentos mais sofisticados de transporte cole

tivo, tais como pré-metrô ou bonde-moderno.

Consubstanciado a esta proposta e analisados o:

atendimento de usu~rios fora da ~rea central;

existênciace transbordo nas zonas extremas da area central;

integração do sistema aquavi~rio com as linhas de ônibus do norte;

racionalização do nGmero de ônibus ci rculantes na área central,

comoHriu-se que é possível se ajustar todos estes aspectos através da

implantação de dois terminais de ônibus urbanos, situados não fora da

~rea central, mas sim dentro de suas zonas extremas, e de preferência
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o mais próximo possível dos terminais aquaviários. Desta forma a me

lhor local ização foi a Ilha do Príncipe, integrado ao terminal rodo

viário e aquaviário e na R. Dom Bosco.

Estes terminais de transbordo sao pontos de ônibus equipados com abr~

go para passageiro e conexão adequada entre as paradas dos ônibus das

linhas troncais e alimentadoras.

Quando o sistema trancaI estiver implantado, dos coletivos que atual

mente cruzam o centro, 50% retornando nestes terminais, e o restante

50% circularão na pista exclusiva.

Com a implementação total do sistema aquaviário, e sua integração com

a rede rodoviária e de transporte coletivo, ocorrerá um desafogo dos

pontos críticos de circulação no centro, pois para ele descriarão par

cela significativo dos usuários do sistema rodoviário individual.

Quanto a sinalização, foram propostas as seguintes medidas:

- onda verde - consiste em se conseguir que certo grupo de veículos do

fluxo total de uma via encontre, todos os sinais desta via em seu p~

ríodo de verde, se mantiverem uma certa velocidade constante.

- sinalização horizontal e vertical.

Para a eliminação dos pontos críticos, decorrentes do esgotamento da

capacidade viária, além das medidas acima, mais diretamente vincula

dos a uma estratégia de diminição e racionalização da quantidade de

veículos que cruzam o centro, são propostas outras medidas de caráter
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físico, quais sejam:

a) CONCLUsAo DA 2~ PONTE - elimina os pontos de estrangulamento da

Ponte Florentino Avidos.

b) AMPLIAÇAO DA CAPACIDADE DOS PONTOS DE ESTRANGULAMENTO EM VILA RU
BIM E PALAclO ANCHIETA - recomenda-se o recuo do prédio na esqul

na da Av. Pedro Nolasco com Av. Presidente Florentino Avidos, uti

lização de trecho do atual cais comercial do Porto de Vitória.

c) Recomenda-se ainda que a PMV congele a aprovação de projetos, e

licenças para construção no quarteirão existente entre a Av. Duarte

Lemos e Rua Pedro Nolasco, desde a altura do entroncamento destas

com a Av. Marcos de Azevedo.

A pista exclusiva de ônibus - ver mapa

as no centro:

Av. Jerônimo Monteiro

Av. República

Av. Cleto Nunes

Av. Marcos de Azevedo

Av. Duarte Lemos

Ponte Seca

- passa pelas seguintes vi

O fluxo dos outros veículos que cruzam o centro, foi trazido para pr~

ximo ao canal,utilizando as seguintes vias:

Av. Princesa Isabel

Av. Mascarenhas de Morais



Av. Getúlio Vargas

Av. Florentino Avidos

Av. Pedro Nolasco

Av. Governador Bley

o acesso para a cidade alta se fará pelas seguintes vias:

Rua Barão de Itapemirim

Rua General Osório

Rua Caramurú

Rua Dom Fe rnando

A saída da cidade alta utilizará as seguintes vias:

Rua Dionísio Rozendo

Rua 13 de Ma io

Rua Caramuru

Rua Thiers Veloso

58
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J - CONCLUSÃO

Como resultado da análise do uso do solo atual, da função do centro

de Vi tóri a na Aglomeração Urbana, da evol ução urbana, dos pontos de

estrangulamento viário e da estratégia de estruturação do espaço para

a Grande Vitória, a equipe do P1a~0 Diretor de Vitória, trabalhou con

juntamente com outras equipes da Fundação Jones dos Santos Neves, que

estudavam Patrimônio Histórico, transporte e tráfego e Lazer, com o

objetivo de que o resultado destes trabalhos tiverem um ponto de con

vergência único.

Algumas conclusões puderam ser retiradas deste trabalho comum:

I - com a implantação da pista exclusiva de ônibus e o deslocamento do

tráfego dos outros veículos para próximo do canal, as áreas entor

no do Parque Moscoso deverão ter retomado o seu uso residencial.

2 - Em decorrência da medida anterior, várias ruas e ruelas deverãoter

seu uso diminuído, podendo ser conquistadas pelo pedestre, atra

ves da sua transformação em l'ca 1çadões 'l .

3 - Adoção de um modelo de assentamento, que nas vias principais, in

corpore o recuo obrigatório ao passeio, aumentando em consequência

a área do pedestre.

4 - Mistura de índices de aproveitamento para as atividades de comer

cio e residência, principalmente nas áreas de renovação urbana, com

o objetivo de assegurar a animação do centro.
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5 - Preservação dos monumentos históricos e da ambiência em seu en

torno, através da inclusão na lei do uso do solo de artigos esp~

cífi coso

6 - Preservação e incentivo da função residencial na encosta do maci

ço, através da reciona1 ização do tráfego nesta área e da criação

de espaços de lazer.





- PRESERVAÇÃO

1) PARQ.PUBL .......

2) CINT.VERDE

3) CENT .TR~.

CARAPE BUlI

D~ APROXIMAÇÃO DO AEROPORTO

~

i

ZEZ - ZONA ESPECIAL

CS 1- COMtRCIO E SERViÇO
i

ZE1 - ZONA ESPECIAL

ZH 11-- ZONA HAB . UNi-FAMILIAR
ZHZ - ZONA HAB. UNI E MULTIFAM.
ZH3 - ZONA HAB. UNI E MULTIFAM.

CB - CENTRO DE BAIRRO

~ VI ARTERIA~

_ VIA COLETORA

CAM!JURl

r
•1
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DIMENSIONAMENTO DAS ZONAS DE USO
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PARA A AREA DE ANALISE A:

ZH - 60 ha

ZH 2 - 116 ha

ZH 3 - 50 ha

CB - 20 ha

CS - 2, O ha

Area desobstruída - 12 ha

ZE 2 - 20 ha

PARA A AREA DE ANALISE B:

ZH - 2g0 ha

ZE - 250 ha

PARA A AREA DE ANALISE C:

ZH 1- ltso ha

ZE 2 - 225 ha

PARA A AREA DE ANALISE D:

ZE2 - 80 ha

De acordo com os índices urbanísticos propostos para o setor em estudo

é possível chegar a uma estimativa de população que irá habitar a parte
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continental do munjcfpio de Vit6ria:

AREA A - população de 105.800 habitantes

AREA B - população de 20.000 habitantes

AREA C - população de 45.000 habitantes

A ~rea D, depende do tipo de programa do centro de triagem aser desenvol

vido na ~rea.

Portanto, no setor é estimado - com exceçao da ~rea D - uma população de

17Q.800 habitantes, com densidade bruta de 40~6 hab/ha e densidade lfqul

da (para as ~reas urbanizaveis) de 156 J l hab/ha. Isto representa 6 (seis)

vezes a população atual.

As zonas especiais (ZE2) destinadas a parque públ ico e proteção de polul

ção atmo~férica, tem a função de suprir uma deficiência atual em recrea

ção e lazer na área e no municfpio e de ser no futuro uma area aberta,

um local contrastante com as areas industriais vizinhas. Para esta

zona foram propostas dois espaços; grande parte do aeroporto (vide mapa

n9 ) e a margem esquerda do canal da passagem juntamente à área desapr~

priada pela Prefeitura Municipal de Vit6ria.
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SISTEMA VIARIO PROPOSTO
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o sistema viário foi elaborado visando os seguintes aspectos:

- O ZONEAMENTO PROPOSTO, foram analisados os movimentos da população

aos pontos de atração: habitação; centro de bairros, aeroporto, pa~

que, etc. condição "sine-qua-non" na remodelação viária.

- AS VIAS DE ACESSO A CIDADE, foram analisadas principalmente por serem,

ou a principal chegada ã cidade ou a via lindeira ao mar com caracterís

ticas turísticas-recreacionais.

- O TRAFEGO URBANO E EXTRA URBANO, anal isaram-se os pontos de conflito

mais importantes, gerados pelas diversas atividades urbanas e regionais.

A PAISAGEM URBANA, no projeto geométricos das vias, considerou-se o

aspecto plástico das mesmas e a sua relação com o conjunto urbano. A

arborização e sinalização, são elementos preponderantes e indispensá

veis para se alcançar este objetivo.

Dentro dessas particularidades, as vias da área em estudo foram classifi

cadas segundo os seguintes itens; a) vias arteriais; b) vias coletoras;

c) vias locais.

a) VIAS ARTERIAIS

Destinadas ã circulação de veículos (pesados e leves), entre areas distan

tes, com acesso as vias lindeiras, predominando o tráfego de passagem, res



32

tritas em função do uso do solo e estacionamento devidamente controlados.

As Avenidas Fernando Ferrari e Dante Michel ine, pertencem a esta classi

ficação, sendo vias de passagem e penetração.

A faixa de domínio mínima para as vias de passagem e penetração e de 30

metros, devendo ter um perfil transversal com:

duas vias carroçáveis em dois sentidos de direção, com 3 faixas de ...

3,20 m cada;

- uma ilha separadora de 2,80m de largura (arborizada);

- e calçada de 4,00m com jardim lateral de 1,50m (ver gráfico n<? 1).

A velocidade diretriz para esta classe de via é de 60 Km/h, e a operaci~

nal de 40 Km/h, o que permite uma vasão de 350 veículos por faixa/hora

(ver Quadro n<? 1).

o estacionamento nestas vias so é permitido com faixa específica, não deven

do haver a interrupção do fluxo nas suas faixas de vasão.

A Avenida Dante Michel ini é considerada uma via arterial de passagem, mas

tem um perfil transversal especial por ser uma via 1itorânea, com caracte

rísticas turísticas e de tráfego de menor velocidade. A remodelação propo~

ta, transforma a pista carrocável em 2 faixas de 3,50m em cada sentido,

com áreas de estacionamento (45°) de 5m., intercaladas com paradas deônibus

e calçadas (vide perfil transversal). A calçada, neste caso, passa de 2,50m

atuais para 8,00m., com possibilidade de se executarem areas com pequenos

jardins e bancos (vide gráfico n; 2).
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b) VIAS COLETORAS

Destinadas a circulação de veículos entre as vias arteriais, e acesso

as vias locais, tendo como função principal recolher e distribuir o

tráfego (de passagem e local) às zonas habitacionais, de equipamento e

vias arteriais, facil itando e garantindo os acessos rápidos da popula-

ção aos bairros e centro de atividades. Junto às arteriais,

a maZha viária principal.

formam

A velocidade diretriz destas vias é de 50 km/h, variando a operacional

de 25 km/h mínima a 40 km/h máxima, isto permite uma vasão de 150

veículos por faixa/hora, dentro de uma faixa de domínio de 18 a 30m.

A Avenida Adalberto Simão Nader, por ser uma via importante dentro do

sistema viário, 1igação entre duas arteriais e de acesso ao futuro cen

tro de bairros, deve ter uma faixa de domínio de 25m., com as seguintes

ca racterí s ti cas:

2 vias carroçáveis de 6,40m (2 sentidos), separadas por uma ilha de

3,00 m.

- As calçadas com 4,60m, devem ter faixa de acomodação para ônibus cole

tivos, de 2,50 m e passeio de 2,10 m.

- Nos locais onde não houver faixa de acomodação (pontos de ônibus) deve

haver amplo jardim lateral.

O estacionamento nestas vias e permitido com regulamentação.
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As outras 2 vias coletoras - a via que margea a faixa de reserva do

canal da passagem indo da Av. Dante Micheline até Av. Fernando Ferrari

ea via que cruza os bairros de J.Camburf e Bairro de Fitima indo da

Av. Dante Michel ine àté a BR-'101, tem uma faixa de domfnio de 18,80 m com

as seguintes caracterfsticas: via carroçivel (2 sentidos) de 12,80m e

calçadas com 3;OOm, sendo 1,00 de jardim lateral arborizado (Vide gr~

fi co n? 1).

c) VIAS LOCAIS

Comumente chamadas de l'uas~ corre:spondem aquelas não contidas nas

classes anteriores, estando destinadas ao acesso direto aos lotes lindei

ras e a movimentação do trânsito local.

A velocidade diretriz e operacional das vias locais é de 40 Km/h;

com uma faixa de domfnio que varia de 12 a 20m. Dependendo do lugar ou

zona que servem, estas vias podem ser de duas categorias ou classes:

- Residenciais

- Comerciais

- VIAS RESIDENCIAIS

Destinadas a servir aos lotes, e ireas ocupadas por residências. As

vias residenciais segundo a sua importância e ireas de atendimentos p~

dem ser de duas classes: a) vias residenciais principais e b) vias re

sidenciais secundirias.
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As vias residenciais principais, são as encarregadas de distribuir o

tráfego local, dentro dos bairros, situação pelo qual o volume nestas

vias será maior que nas secundárias. O perfil transversal recomendado

para estas vias, deve ter uma faixa de domínio de 16m, com as seguintes

características: uma pista de 9,60m, formado por 3 faixas de 3,20m c~

d~, sendo 1 para estacionamento e 2 para trânsito livre. As calçadas

de 3,20m deverão ter jardim lateral de 1,20m arborizado.

As vias residenciais secundárias, geralmente representadas por "1 00p"

ou " cu l-de-sac" e de 1igação entre vias residenciais principais, se..!:.

vem di retamente aos lotes residenciais. O volume de veículos nestas

vias é mínimo, adquirindo em determinadas horas, aspecto de via para

pedestres. A faixa de domínio destas vias varia de 12 a 16m, sendo

que para as primeiras o perfil recomendado preve uma pista de 6m de

largura com 2 faixas de 3,00m cada; as calçadas de 3,00m deverão ter

jardim lateral de 1,50m. As segundas (de 16m) deverão ter uma pista

de 8,50m, com 2 faixas de 2,50m para estacionamento e uma de 3,50 pl

trânsito livre, com calçadas de 5m de um dos lados e 2,5m do outro,

devendo nestes casos serem previstos equipamentos de lazer (play

grourid)na calçada de 5m. (vide gráfico nC? 1).

- VIAS COMERCIAIS

Servem aos lotes e areas comerciais das distintas zonas, conseque~

temente o uso comercial ao longo destas é permitido. A faixa de domí

nio das vias comerciais é de ]8m com as seguintes características: uma
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pista de 11 metros, formada por 2 faixas de 2,SOm para estacionamento

e 2 pistas de 3,OOm para trânsito 1 ivre; a largura das calçadas é de

3,OQm. (Vide gráfico nc; 1) •.
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- PONTOS DE CONFLITO

Estes pontos são determinados pelo cruzamento de uma via arterial com

uma via coletora.

Os pontos de confl ito são:

A interseção da Avenida Fernando Ferrari com a Avenida Adalberto Si

mão Nader;

A interseção da Avenida Adalberto Simão Nader com a Avenida

Michel ini;

Dante

A travessia da Avenida Fernando Ferrari, em frente a Universidade

Federal do Espírito Santo - UFES.
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